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Nos últimos 500 anos, durante os quais o capitalismo tem sido o sistema
econômico dominante, a acumulação contínua de lucros tem dependido do
uso insustentável, da mercantilização, da privatização e da destruição dos
recursos naturais, por um lado, e da exploração dos recursos humanos, por
outro. Embora os recursos naturais sempre tenham alimentado o fogo
metafórico do capitalismo, a Revolução Industrial aumentou
consideravelmente a facilidade e a velocidade com que eles podiam ser
destruídos. Está cientificamente comprovado que as emissões de gases de
efeito estufa (GEE) são a principal causa das mudanças climáticas, sendo o
dióxido de carbono (CO2), resultante da queima de combustíveis fósseis, a
principal fonte de aquecimento e o metano (emitido em grande parte pelo
setor agrícola industrial) a segunda.  O comércio, em particular, tem
contribuído para as mudanças climáticas: o comércio internacional por si só
é responsável por cerca de 20 a 30% das emissões anuais de GEE.

1
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A atual configuração estrutural da economia, com 
o comércio no centro, é fundamentalmente
 incompatível com a redução das emissões 
de GEE. O livre comércio tem como objetivo 
expandir o volume de comércio em 
termos de produção e consumo, de modo 
a aumentar os ganhos potenciais para os
 países que participam no comércio 
internacional — conforme estabelecido pela 
teoria da vantagem comparativa de Ricardo.  3

Mas essa teoria não dá atenção aos impactos
distributivos do livre comércio ou aos seus impactos ambientais. As
atividades de produção relacionadas ao comércio geralmente são
extremamente prejudiciais ao meio ambiente e têm como preço a
contaminação ou destruição permanente de ecossistemas essenciais.
______

1. Como o comércio está conectado às
mudanças climáticas? 
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   O comércio
internacional por si

só é responsável por
cerca de 20 a 30%

das emissões anuais
de gases de 
efeito estufa.
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Como todos os meios de transporte — aéreo, terrestre, marítimo e ferroviário
— dependem de combustíveis fósseis, um aumento no consumo significa
necessariamente um aumento nas emissões de GEE. A gasolina e o diesel
alimentam todas as formas de transporte; o transporte marítimo, movido a
diesel, representa a maior parte do comércio internacional em termos de
volume e valor.4

A ampla liberalização do comércio facilitou a consolidação do poder
econômico, levando ao agravamento da desigualdade de riqueza que
corresponde diretamente à responsabilidade desigual pela crise climática. O
crescimento econômico rápido e desigual nos últimos 200 anos ocorreu às
custas do meio ambiente e da maioria das pessoas: 157 corporações
multinacionais, a maioria das quais sediadas no Norte Global, são
responsáveis por até 60% das emissões industriais globais, e 20
corporações de combustíveis fósseis contribuíram com mais de um terço
do total de emissões de GEE.  Essas empresas também acumulam
riquezas: pertencentes e gerenciadas por algumas das pessoas mais ricas
do planeta, elas exploram sistematicamente trabalhadores, consumidores e
Estados para aumentar seus próprios lucros. O 1% das pessoas mais ricas
contribui para as emissões de GEE tanto quanto os 66% mais pobres da
população global.

5
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Apesar do desastre climático 
iminente, o comércio (dominado 
pelas multinacionais) continua a 
ser orientado para aumentar o 
lucro, o consumo e o controle do 
mercado por meio da liberalização
e da promoção das exportações.7

Enquanto isso, a desigualdade 
socioeconômica continua a crescer, 
e a situação das mulheres e meninas 
piora drasticamente, especialmente 
as que vivem em países em desenvolvimento 
(países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em
desenvolvimento, em particular), já que a desigualdade estrutural de gênero
se cruza tanto com a desigualdade econômica quanto com o agravamento
__
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Os sistemas de governança global foram criados para permitir o acesso
contínuo das multinacionais a mercados e recursos no Sul Global, para que
possam continuar produzindo no Sul para consumo no Norte. Dessa forma,
uma característica fundamental que define a governança climática e
comercial é a captura corporativa pelas multinacionais sediadas no Norte e
pelo setor privado do Norte em geral. As agendas de políticas climáticas
transformadoras foram descarriladas pelas multinacionais do Norte, pelo
setor privado e por seus governos, que querem continuar com os negócios
“como de costume” para preservar seus lucros e seu domínio financeiro,
mesmo diante da rápida aceleração das mudanças climáticas.  Esses lucros
são gerados sobre as costas de algumas das mulheres mais pobres do
mundo, cujo trabalho forma a base das intrincadas cadeias globais de valor
e zonas econômicas especiais, dois pilares das economias do século XXI.
Enquanto isso, durante décadas, as agendas econômicas progressistas
apresentadas pelos Estados e pela sociedade civil foram enterradas por
esses mesmos atores, pela mesma razão. Como resultado dessas agendas
de progresso estagnadas, tanto a política climática quanto a política
comercial foram amplamente criticadas como ineficazes: a primeira por não
ter conseguido promover ações significativas para o cumprimento das
metas de emissões e a segunda por não ter cumprido as promessas de
prosperidade e desenvolvimento compartilhados.

9

10

O domínio contínuo das multinacionais seria gravemente ameaçado por
qualquer legislação que tome medidas significativas em relação aos
________
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2. Qual é o papel das corporações na
governança do comércio e do clima?

das mudanças climáticas para marginalizar ainda mais as mulheres. A
análise crítica da interseção do clima e do comércio a partir de uma lente
feminista aponta questões estruturais com a governança de ambos os
regimes e destaca a urgência de agir em relação aos “desafios gêmeos” do
agravamento das mudanças climáticas e da desigualdade.8
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desequilíbrios comerciais ou às mudanças climáticas. A adoção
generalizada e obrigatória da liberalização do comércio e dos pacotes
relacionados de políticas assimétricas no Sul Global abriu completamente
os mercados para as multinacionais, permitindo que elas despejem
exportações baratas e industrializadas e, ao mesmo tempo, eliminem os
produtores locais em todos os setores de bens e serviços.  A perda de
meios de subsistência causou o aumento da pobreza, mas a escassez
crônica de receitas, criada pelo serviço massivo da dívida e pela
liberalização comercial, impede o estímulo e o investimento do governo na
transformação produtiva, incluindo medidas de ação climática, como o
investimento no desenvolvimento de tecnologia de energia renovável. As
cláusulas de proteção e facilitação de investimentos contidas nos acordos
comerciais permitiram a apropriação indevida de recursos naturais
(incluindo terra, água, minerais essenciais e matérias-primas agrícolas)
pelas corporações, ameaçando tanto a agregação de valor e o comércio
interno, por um lado, quanto as medidas de conservação e climáticas, por
outro. A falta de empregos em relação ao número de pessoas que procuram
emprego permite que as multinacionais se safem de violações
generalizadas dos direitos trabalhistas e fornece a elas um fluxo constante
de mão de obra barata. No que diz respeito à legislação climática, as
exigências de relatórios de emissões voluntários e a falta de
regulamentação sistemática protegem as multinacionais de serem
responsabilizadas, permitindo que o ciclo continue se repetindo.

11

As instituições financeiras internacionais, como o Banco Mundial,
argumentam que “o comércio pode ajudar a transferir a produção para
áreas com técnicas de produção mais limpas” e que o comércio “promove a
disseminação de bens e serviços ambientais essenciais que podem ajudar a
reduzir as emissões e melhorar o gerenciamento ambiental”.  Essas
alegações não propõem mudanças no volume do comércio e alteram
apenas ligeiramente a sua composição, o que quase não afeta as emissões
de GEE do comércio. Além disso, um dos principais obstáculos que
impedem que o comércio promova qualquer mudança positiva na mitigação
e adaptação climática é a legislação de direitos de propriedade intelectual
(DPI), que visa proteger os lucros por meio de patentes restritivas.  Como a
maior parte da tecnologia relacionada ao clima (especialmente energia
renovável) foi patenteada por empresas do Norte, a inovação tecnológica no  
__

12

13
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i

3. Que medidas ambientais relacionadas
ao comércio existem?

Sul tem sido limitada, se não impossível, na maioria dos contextos.
Portanto, embora a transferência de tecnologia Norte-Sul por meio do
comércio seja possível em teoria, barreiras práticas e regulatórias (como o
Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual ou Acordo
TRIPS) a impediram. Mesmo nas discussões sobre o clima, a necessária
transferência da tecnologia provou ser o maior obstáculo de todos. 

14

O domínio do setor privado na governança climática e comercial substituiu
as prioridades públicas pelas privadas. As pequenas mudanças na
economia que estão sendo propostas atualmente falam da ameaça das
mudanças climáticas, mas não fazem nada para lidar com a desigualdade
(entre as pessoas ou entre os países) e reembalam a “mesma velha
abordagem de alto consumo de bens, serviços e energia”.  Também
chamado de industrialismo verde ou colonialismo verde, a maioria das
propostas existentes de reformas econômicas para mitigar as mudanças
climáticas usa as preocupações com o clima para consolidar e exacerbar os
desequilíbrios de poder existentes na economia. Mudanças estruturais
precisam ser feitas com urgência tanto no volume quanto na composição
do comércio; no entanto, essas mudanças não estão na mesa de
negociações a nível multilateral.

15

Um número crescente de medidas climáticas está sendo incorporado ao
sistema de comércio, supostamente para responder às preocupações sobre
os efeitos ambientais de determinadas atividades ou acordos comerciais.
Sem adaptar significativamente seus próprios métodos de produção ou
consumo, ou sem reconhecer sua própria dívida climática histórica, os
países desenvolvidos usam como bode expiatório as emissões
relativamente baixas de GEE dos países em desenvolvimento, culpando-as
como a principal causa das mudanças climáticas. Uma forma crucial pela
qual essa falácia é sustentada é por meio de medidas ambientais
___________  ___  _________
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relacionadas ao comércio (TREMs), que protegem os interesses do Norte
Global sob o pretexto de mitigação climática.

Quando as TREMs foram introduzidas pela primeira vez na Organização
Mundial do Comércio (OMC), logo após sua criação na década de 1990
(supostamente para tratar das mudanças climáticas), o comércio mudou
fundamentalmente.  A hipótese do “refúgio da poluição”, desenvolvida por
economistas heterodoxos, estabelece uma ligação entre a migração de
indústrias “sujas” para os países em desenvolvimento e a regulamentação
ambiental nos países desenvolvidos, o que criou uma dependência
sistêmica dos países em desenvolvimento em relação às indústrias
intensivas em poluição.  Como a demanda do Norte por esses produtos
“sujos” nunca desapareceu, as regulamentações ambientais simplesmente
deslocaram sua produção. Ao mesmo tempo, as TREMs propostas pelos
Estados-membros do Norte buscaram impor “padrões de sustentabilidade”
que penalizam os países em desenvolvimento por produzirem esses bens e,
ao mesmo tempo, favorecem as empresas do Norte Global que podem
produzir e cumprir esses padrões. Essas estruturas estão agora sendo
introduzidas na OMC e em acordos comerciais bilaterais e regionais. _____

16
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   A adoção 
de critérios relacionados 
a PMP daria aos parceiros
comerciais a licença para

discriminar entre produtos
idênticos e, dada a distribuição
desigual de tecnologia “limpa”

e produção “suja”, teria
impactos negativos

desproporcionais nos 
países do Sul Global.

O conceito de distinção entre
produtos com base em processos

e métodos de produção (PMP)
foi uma das primeiras TREMs

introduzidas na OMC pelos
Estados-membros do Norte,

mas acabou não tendo
sucesso, pois os Estados-

membros do Sul Global
argumentaram que as

cláusulas de PMP
violariam o princípio de não

discriminação da OMC.18

A adoção de critérios
relacionados a PMP daria

aos parceiros comerciais a licença para discriminar entre produtos idênticos
e, dada a distribuição desigual de tecnologia “limpa” e produção “suja”, teria
_
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impactos negativos desproporcionais nos países do Sul Global. Da mesma
forma, a controvérsia das “milhas alimentares”, em meados dos anos 2000,
levou os Estados-membros do Norte a argumentar que a produção de
alimentos para exportação (que representa uma grande parte do comércio
dos países do Sul Global) estava resultando em excesso de poluição, o que
justificava a cobrança de tarifas sobre as importações de alimentos.  Pelo
contrário, a maioria das exportações de alimentos do Sul Global tem
pegadas de carbono menores, mesmo com o acréscimo de emissões
provenientes do transporte marítimo, do que os alimentos produzidos
industrialmente no Norte Global, e os países que respondem pela maior
parte das exportações de alimentos têm pegadas de carbono gerais muito
pequenas, muitas vezes exponencialmente menores do que as dos países
importadores.

19

Embora os PMP, as “milhas alimentares” e outras propostas semelhantes
não tenham sido incorporadas à legislação da OMC, os Estados-membros
individuais contornaram a OMC adotando uma legislação que impõe esses
princípios em tudo, menos no nome. O Mecanismo de Ajuste de Carbono
nas Fronteiras (CBAM) da União Europeia (UE), por exemplo, impõe uma
tarifa sobre produtos com uso intensivo de carbono, incluindo cimento, ferro
e aço, alumínio, fertilizantes, energia e hidrogênio importados pela UE. A UE
alega que a intenção do CBAM é “incentivar o setor em todo o mundo a
adotar tecnologias mais ecológicas”.  Os EUA seguiram o exemplo,
introduzindo sua própria versão do CBAM da UE por meio de legislação
nacional em 2022.  Apesar da crescente popularidade do CBAM no Norte,
os governos dos países menos desenvolvidos argumentam que, dada a sua
especialização em commodities primárias com uso intensivo de carbono, as
suas economias serão afetadas de forma desproporcional. De acordo com a
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento
(UNCTAD), um imposto sobre carbono de US$44 por tonelada resultaria em
um aumento de US$2,5 bilhões na renda dos países desenvolvidos e uma
redução de US$5,9 bilhões na renda dos países em desenvolvimento.  O
CBAM é apenas a mais recente de uma longa série de tentativas explícitas
dos países do Norte Global de manipular a economia global para seu próprio
benefício.

20

21

22

O suposto objetivo do CBAM é fundamental para mitigar as mudanças
climáticas e poderia ser legitimamente alcançado por meio de
financiamento direto e transferência de tecnologia. A tecnologia continua
___ 
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4. Como o comércio e a governança
climática impactaram a produção de

alimentos?

sendo uma parte importante da solução, mas a implementação do CBAM
sem a suspensão das restrições de DPI produzirá déficits crônicos de
receita que, por sua vez, restringirão ainda mais o investimento em
desenvolvimento e não produzirão mudanças estruturais porque a
tecnologia de adaptação necessária é protegida por patentes. Além disso, a
transição de energia limpa da UE depende da extração de minerais com uso
intensivo de carbono do Sul Global (especialmente lítio e cobalto), o que
significa que a demanda por esses produtos desempenha um papel
importante na produção e nas emissões de GEE relacionadas, que o CBAM
está penalizando.

A insegurança alimentar é uma das manifestações mais devastadoras da
desigualdade econômica global e está piorando significativamente diante da
crise climática. A importância intrínseca do acesso a alimentos nutritivos e
acessíveis foi substituída pelo desejo de acumular riqueza: o comércio de
alimentos movimentou US$1,7 trilhão em 2021, mas 783 milhões de
pessoas sofrem de insegurança alimentar em todo o mundo.  O comércio
de alimentos é dominado por multinacionais localizadas em um pequeno
grupo de países desenvolvidos (“agronegócio”); essas multinacionais estão
entre as mais ricas do mundo e são as maiores emissoras de metano.    
Muitos dos produtos alimentícios mais lucrativos para as multinacionais,
incluindo café, cacau e chá, são cultivados intensivamente no Sul Global por
pequenos agricultores; esses agricultores fornecem as matérias-primas que
formam o primeiro elo de cadeias de valor de trilhões de dólares, mas a
maioria vive na pobreza e na insegurança alimentar.  Combinado com o
subinvestimento crônico do Estado na capacidade produtiva dos pequenos
agricultores, o livre comércio devastou as economias rurais — nas quais as
mulheres são as principais agentes econômicas. Os meios de
_______________ _

23

i, 24

25

 O metano é o segundo maior contribuinte para o aquecimento climático, atrás apenas do dióxido de
carbono. Os níveis de metano atmosférico mais que dobraram nos últimos 200 anos, o que, segundo
estimativas, está relacionado a 20-30% do aquecimento total. Ver NASA 2024 para mais informações.

i
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subsistência de centenas de milhões de pequenos agricultores, juntamente
com a produção agrícola para consumo doméstico, foram dizimados pelas
multinacionais. Seu domínio e lucros contínuos foram obtidos às custas da
saúde do meio ambiente e criaram insegurança alimentar e pobreza em
todo o Sul Global.

Os pequenos agricultores gerenciam 60% da produção global de alimentos e
80% do total de terras aráveis.  Na África, 70% da população
economicamente ativa está envolvida na agricultura de pequena escala,
mas essa mão de obra contribui com uma média de apenas 25% dos
Produtos Internos Brutos (PIB) nacionais; em média, na África e na Ásia, a
agricultura de pequena escala fornece cerca de 80% da produção doméstica
de alimentos.  Em média, na América Latina e no Caribe, os pequenos
agricultores contribuem com cerca de 50% da produção doméstica de
alimentos e, nas áreas rurais, uma média de 55% da população
economicamente ativa está envolvida na agricultura de pequena escala.
Apesar do papel fundamental que desempenham, os pequenos agricultores
do Sul Global são algumas das pessoas mais pobres do mundo,
especialmente as mulheres agricultoras de pequena escala, que
representam mais da metade da força de trabalho agrícola de pequena
escala e que tendem a produzir menos do que os agricultores do sexo
masculino devido às suas responsabilidades 

26

27

28

   As economias 
rurais — em que as

mulheres são os
principais agentes

econômicos — foram
devastadas pelo livre

comércio.

de cuidado.  29

Com a abertura dos mercados pela
liberalização do comércio e pelos 
pacotes de políticas injustas 
relacionados, as importações baratas 
de alimentos industrializados e  
fortemente subsidiados do Norte Global
têm sido sistematicamente despejadas 
no Sul, suprimindo o preço dos alimentos 
e impedindo que os agricultores recebam 
preços justos por suas colheitas.  Ao mesmo tempo, a agricultura é um dos
setores mais vulneráveis ao clima, pois os impactos das mudanças
climáticas, tais como alterações na composição atmosférica,
disponibilidade de água e padrões climáticos, determinam a saúde do solo e
_________

30
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a produtividade das colheitas.  Nos países em desenvolvimento, os
subsídios governamentais que poderiam apoiar a produção e os meios de
subsistência foram direcionados e restringidos pelas regras e acordos
comerciais da OMC, inclusive o Acordo sobre Agricultura (AsA), deixando os
agricultores e a agricultura economicamente vulneráveis. Sem o apoio
governamental e recursos financeiros suficientes, os pequenos agricultores
pouco podem fazer para mitigar os impactos das mudanças climáticas em
suas colheitas, o que leva ao agravamento dos índices de pobreza e
insegurança alimentar, sendo as mulheres as mais afetadas. Os “padrões de
sustentabilidade” unilaterais que estão sendo impostos (como o CBAM)
agravam ainda mais esses desafios para o Sul Global.

31

Da mesma forma, a pesca no Sul Global já está sofrendo reduções
significativas nos estoques de peixes devido à sobrepesca impulsionada
pelas multinacionais, que é agravada pelos impactos das mudanças
climáticas tais como a perda de biodiversidade, a acidificação dos oceanos,
o aumento da temperatura do mar e o branqueamento de corais.  E esse é
um problema particularmente grave nos pequenos Estados insulares em
desenvolvimento, onde a pesca em pequena escala tem sido
tradicionalmente uma fonte de subsistência para muitas das pessoas mais
pobres, bem como um componente tradicional das dietas locais. Embora as
mulheres representem menos da metade das pessoas envolvidas em
atividades de pesca em pequena escala, elas são desproporcionalmente
empregadas informalmente no setor, o que leva a taxas mais altas de
insegurança alimentar e laboral entre as mulheres, bem como à
desvalorização sistemática das contribuições e dos desafios enfrentados
pelas mulheres no setor.   Em todo o Sul Global, são as mulheres
agricultoras e pescadoras que são desproporcionalmente afetadas pelas
mudanças nas capacidades produtivas da terra e dos ambientes costeiros,
tanto em seu trabalho remunerado quanto não remunerado.  Essas são as
pessoas que mais se beneficiariam cos subsídios e disposições de
tratamento preferencial; dessa forma, elas são as mais afetadas pela
injustiça contínua nas regras comerciais da OMC e pelas recentes
_:_________

32

ii, 33

34

 Há um debate de longa data sobre a definição de "pesca", pois uma definição mais restrita tende a excluir
as atividades de pesca em que as mulheres estão super-representadas. Ver FAO, Duke University e
WorldFish 2023 para mais informações.

ii



negociações sobre um acordo de pesca que imporia restrições semelhantes
aos subsídios dos países em desenvolvimento à pesca doméstica.

No caso da agricultura e da pesca, as reduções na produção de alimentos
em todo o Sul Global devido às mudanças climáticas estão exacerbando
ainda mais a dependência das importações de alimentos produzidos
industrialmente.  A dependência das importações tem enormes efeitos
macroeconômicos, pois torna os países extremamente vulneráveis a
choques externos e flutuações nos preços 

35

das commodities, seja devido à inflação 
ou a crises econômicas. Isso leva a 
um ciclo de criação de dívidas nas 
instituições financeiras 
internacionais para que os 
Estados possam pagar por 
necessidades básicas, como 
importações de alimentos, o 
que, por sua vez, leva a 
condicionalidades de 
empréstimos que exigem a 
liberalização do comércio e 
abrem caminho para a privatização, 
que, consequentemente, aumenta a 
desigualdade, especialmente a desigualdade de gênero.  Sem intervenção
na forma de uma legislação comercial progressista, esse ciclo se repete
infinitamente já que os empréstimos e as condicionalidades nunca tiveram a
intenção de “resolver” nenhum problema, mas sim de bloquear e exacerbar
os problemas existentes.

36
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Nos países 
em desenvolvimento, os

subsídios governamentais
que poderiam apoiar a
produção e os meios de

subsistência foram
direcionados e restringidos

pelas regras e acordos
comerciais da OMC.
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À medida que a liberalização do comércio continua a se acelerar,
aprofundando a desigualdade e tornando o próximo o colapso ecológico
total cada vez mais iminente, o multilateralismo enfrenta dificuldades. Há
uma falta de vontade por parte do Norte Global de se envolver com
injustiças históricas, incluindo a dívida financeira e climática que
acumularam durante o colonialismo e durante seus próprios processos de
industrialização. Apesar da “vitória” amplamente divulgada, constituída pelo
estabelecimento do Fundo de Perdas e Danos, houve grandes problemas na
capitalização do fundo, incluindo uma discordância sobre as metas anuais
previamente acordadas. Até mesmo espaços contestados, como a OMC,
estão perdendo seu poder à medida que os Estados membros se sentem
encorajados a contornar precedentes, processos e regras multilaterais e a
implementar medidas unilaterais. A pobreza, as mudanças climáticas, a
insegurança alimentar, a desigualdade econômica e a desigualdade de
gênero estão piorando, enquanto alguns poucos continuam a enriquecer.
Para dar novo fôlego às agendas paralisadas de transformação econômica
e climática, medidas políticas progressistas precisam ser aprovadas e
implementadas em um período de tempo desafiadoramente curto. Dessa
forma, as recomendações de políticas incluem:

5. Propostas de políticas estratégicas

1 Abandonar a liberalização do comércio como uma meta política
abrangente. Ao abrir os mercados antes que as indústrias nacionais
tenham sido suficientemente nutridas — o que, nos países
desenvolvidos, consistiu em subsídios e protecionismo
significativos, contrários ao modelo atual de liberalização do
comércio que está sendo promovido pelos mesmos países —, os
países em desenvolvimento enfrentaram a concorrência desleal de
produtos estrangeiros e foram sistematicamente privados da
receita comercial. A falta de espaço político devido a regras
comerciais injustas restringiu a capacidade desses países de
melhorar seus termos de troca e impediu os investimentos
_________
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Revisar as regras e os acordos comerciais relevantes, incluindo o
AsA da OMC, para permitir que os países em desenvolvimento
forneçam subsídios aos seus setores de agricultura e pesca. Como
a produção de alimentos desempenha um papel importante nas
economias dos países em desenvolvimento, bem como na
segurança alimentar global, os Estados precisam ter espaço político
para fornecer subsídios a seus agricultores e pescadores, a maioria
dos quais são pequenos proprietários. Os subsídios melhorarão não
apenas os meios de subsistência dos pequenos produtores e,
portanto, sua segurança alimentar, mas também sua capacidade
produtiva e sua capacidade de investir em tecnologias sustentáveis
e ativos produtivos. Isso é particularmente necessário para as
mulheres produtoras de pequena escala, que são sobrecarregadas
por responsabilidades desiguais no trabalho de cuidados e lutam
para produzir tanto quanto os homens. Se combinado com o
investimento no aumento da capacidade produtiva doméstica, mais
alimentos podem ser produzidos para consumo interno e a
dependência das importações de alimentos do Norte Global pode
diminuir. Isso teria amplos efeitos estabilizadores nas economias
nacionais, possibilitando um desenvolvimento equilibrado e
responsivo a gênero. Ao mesmo tempo, a agricultura industrial e a
pesca precisam ser disciplinadas por acordos futuros para evitar
mais perdas e danos no Sul Global.

Investir em serviços públicos. Isso aumentará o bem-estar geral de
toda a população, mas será particularmente transformador para as
mulheres, pois diminuirá a carga de trabalho de cuidado não
remunerado que está crescendo à medida que elas enfrentam o
aumento da pobreza, da insegurança alimentar e do deslocamento
em face das mudanças climáticas. Além disso, as multinacionais
___

2

3

necessários em transformação produtiva, diversificação econômica,
redução da desigualdade de gênero e adaptação e mitigação do
clima. Abandonar a liberalização do comércio como uma meta
política geral facilita a busca equilibrada de todas as três dimensões
do desenvolvimento sustentável — econômica, social e ambiental —
por meio de políticas comerciais.
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começaram a privatizar o que deveriam ser processos liderados
pelo Estado, como a adaptação dos sistemas alimentares para
atender às necessidades em constante mudança das populações à
luz das mudanças climáticas, apresentando o perigo de que as
corporações consolidem seu domínio sobre o Sul Global de uma vez
por todas por meio da crise climática. Somente um Estado ativo
pode disciplinar as corporações e evitar o que certamente será um
curso desastroso para o Sul Global e, particularmente, para as
mulheres.

5 Integrar o princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada
(PRCMD), que é um princípio bem conhecido nas negociações
climáticas, como um princípio fundamental em todos os acordos
comerciais e na formulação de políticas. Historicamente, os países
em desenvolvimento contribuíram muito pouco para as mudanças
climáticas e, portanto, não deveriam ser os principais alvos dos
_____

Renunciar às restrições de direitos de propriedade intelectual,
incluindo os compromissos assumidos no âmbito do Acordo TRIPS
e dos acordos comerciais bilaterais e regionais, sobre tecnologias
relacionadas ao clima. Essa renúncia tem sido um apelo antigo dos
países em desenvolvimento em vários fóruns multilaterais, pois é
fundamental para garantir a necessária transferência de tecnologia
dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento.
Embora a necessidade de transferência de tecnologia relacionada
ao clima esteja incluída como um requisito vinculativo no Acordo de
Paris de 2016 — e em vários acordos multilaterais não vinculativos,
incluindo o Protocolo de Kyoto de 1997 e a Declaração Ministerial de
Doha de 2001 — na prática, os países desenvolvidos não
demonstraram disposição para se envolver em transferência de
tecnologia não comercial, ou seja, além da expectativa de que essa
transferência ocorra por meio do comércio.  Como os DPI rigorosos
são o principal obstáculo que impede a transferência de tecnologia,
é necessário renunciar às restrições de DPI sobre a tecnologia
relacionada ao clima para permitir o cumprimento dos
compromissos existentes, tanto vinculativos quanto não
vinculativos.

37

38

4
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esforços de sustentabilidade ambiental relacionados ao comércio.
São os países desenvolvidos que continuam sendo os maiores
emissores e os maiores consumidores, e sua adaptação deve ser
objeto de regulamentação. Os países em desenvolvimento têm o
direito de desenvolver suas economias à luz das restrições
climáticas em seu próprio ritmo e de suas próprias maneiras, ao
mesmo tempo em que abordam as preocupações sociais. A
integração do PRCMD em todas as negociações comerciais — em
especial nas negociações de acordos que envolvem a
sustentabilidade ambiental como objetivo — agiria como uma
contramedida contra as TREMs unilaterais aprovadas pelos
Estados-membros que penalizam injustamente os países em
desenvolvimento e desconsideram a dívida climática histórica.
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